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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 1.078, DE 2011 

(Do Sr. Delegado Protógenes) 
 

Altera a Lei nº 10.446, de 08 de maio de 2002, para dispor sobre a 
participação da Polícia Federal na investigação de crimes em que 
houver omissão ou ineficiência das esferas competentes e em crimes 
contra a atividade jornalística. 
 
 
 

 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE:  
SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, 
RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
 

PUBLICAÇÃO INICIAL 
Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º O artigo 1º da Lei 10.446, de 08 de maio de 2002, passa a vigorar acrescido 
dos seguintes incisos V e VI: 

 

 “Art. 1º......................................... 

 ...................................................... 

  I - .................................................. 

  I I- .................................................. 

  III- .................................................. 

  IV - ................................................. 

  V – Relativas a atividades de autoridades dos poderes executivo, 

legislativo e judiciário – nas esferas estadual e municipal. Quando a investigação 

das esferas originalmente competentes ultrapassar 90 dias, configurando – portanto 

– omissão ou ineficiência. 

 

  VI – Que sejam contra a atividade jornalística.” (NR) 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
  

A apuração de crimes nas esferas estadual e municipal nem sempre é feita com a 

eficiência necessária. Isso se deve, em grande parte, ao fato de que – por vezes – 

interesses adversos ao interesse público se infiltram no processo investigativo. Fato 

este que pode ser facilitado pela proximidade com que os atores do poder judiciário 

local (municipal ou estadual) convivem com o fato investigado e, conseqüentemente, 

com os interesses que ele envolve. 

 Assim sendo, o presente Projeto de Lei visa a aumentar as ferramentas 

disponíveis à Justiça na consecução da total eficiência da investigação policial, que, 
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por vezes é posta à prova pela suspeita de influências escusas nos diversos 

processos regionais espalhado pelo país.  

 Como ator isolado no plano federal, a Polícia Federal é opção de grande valia 

em investigações estaduais e municipais que venham a se apresentar omissas ou 

ineficientes.  

 Ademais, é válido destacar que no caso da atividade jornalística, é possível 

observar um quadro de extrema vulnerabilidade dos profissionais dessa área às 

ingerências de uma gama muito ampla de interesses. Em função da própria natureza 

do trabalho que se envolve com as mais diversas áreas, com um número muito 

grande de pessoas e de forma pública. Esse fato somado a uma situação de 

investigação criminal pode, de forma destacada, levar a um quadro de omissão e 

ineficiência investigativas. Algo potencialmente combatível com a possibilidade de 

participação da Polícia Federal. 

 

Sala de Sessões, 13 abril de 2011. 

 

Deputado Delegado Protógenes 

PC do B / SP 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 10.446, DE 8 DE MAIO DE 2002 
 

 

Dispõe sobre infrações penais de repercussão 

interestadual ou internacional que exigem 

repressão uniforme, para os fins do disposto no 

inciso I do § 1º do art. 144 da Constituição.  

  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Na forma do inciso I do § 1º do art. 144 da Constituição, quando houver 

repercussão interestadual ou internacional que exija repressão uniforme, poderá o 



 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_3575 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-1078/2011 

4 

Departamento de Polícia Federal do Ministério da Justiça, sem prejuízo da responsabilidade 

dos órgãos de segurança pública arrolados no art. 144 da Constituição Federal, em especial 

das Polícias Militares e Civis dos Estados, proceder à investigação, dentre outras, das 

seguintes infrações penais:  

I - seqüestro, cárcere privado e extorsão mediante seqüestro (arts. 148 e 159 do 

Código Penal), se o agente foi impelido por motivação política ou quando praticado em razão 

da função pública exercida pela vítima;  

II - formação de cartel (incisos I, a, II, III e VII do art. 4º da Lei nº 8.137, de 27 de 

dezembro de 1990); e  

III - relativas à violação a direitos humanos, que a República Federativa do Brasil 

se comprometeu a reprimir em decorrência de tratados internacionais de que seja parte; e  

IV - furto, roubo ou receptação de cargas, inclusive bens e valores, transportadas 

em operação interestadual ou internacional, quando houver indícios da atuação de quadrilha 

ou bando em mais de um Estado da Federação.  

Parágrafo único. Atendidos os pressupostos do caput , o Departamento de Polícia 

Federal procederá à apuração de outros casos, desde que tal providência seja autorizada ou 

determinada pelo Ministro de Estado da Justiça.  

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 8 de maio de 2002; 181º da Independência e 114º da República.  

 

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

 

 

 

FIM DO DOCUMENTO 


